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O OFICIAL DE JUSTIÇA E O PODER 
JUDICIÁRIO DIGITAL 

Competência técnica: Legislação aplicada à área       

Conhecimentos relacionados: Procedimentos cumprimentos de mandados 

 

Objetivo Geral: 

 

Orientar e atualizar o Analista Judiciário na Especialidade Execução de 

Mandados no Cumprimento do Mandado Judicial Por Meio Eletrônico. 

 

Objetivos Específicos: 

 

Compreender o processo de transformação digital do Poder Judiciário e os 

sistemas envolvidos; fornecer dicas práticas para otimizar cumprimento do 

mandado por meio eletrônico; atualizar o aluno nos atos normativos 

autorizadores da diligência cumprida por forma eletrônica e redação das 

respectivas certidões, de acordo com os conhecimentos teóricos e práticos 

adquiridos. 

 

Metodologia e Recursos: 

 

Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos, recursos 

audiovisuais, aplicativo Microsoft Teams, plataforma Moodle. 

 

 Conteúdo Programático: 

 

- Transformação Digital do Poder Judiciário 

- Processo Judicial Eletrônico 

- A diligência cumprida por meio eletrônico 

- A certidão exarada em mandado judicial cumprido por meio eletrônico 

- A utilização das ferramentas digitais na execução dos mandados 
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Avaliação: 

 

Verificação de aprendizagem com seleção randômica de questões na 

plataforma MOODLE no final do curso. 

 

Bibliografia: 

 

CUNHA, Rogerio Sanches e SOUZA, Renee do Ó. Lei 14.195/2021 e os atos 

por meio eletrônico no processo penal. Disponível 

em: https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2022/01/14/lei-14-

1952021-e-os-atos-por-meio-eletronico-no-processo-penal/. Acesso em: 

21/03/2022.  

FILHO, Alexandre Assaf.  O WhatsApp e a Fé pública do oficial de justiça: a 

inovação de natureza procedimental. Disponível 

em: https://www.megajuridico.com/o-whatsapp-e-a-fe-publica-do-oficial-de-

justica-a-inovacao-de-natureza-procedimental/. Acesso em 21/03/2022.  

PINHEIRO, Patricia Peck. Direito Digital (p. 2). Saraiva Jur. Edição do Kindle 

SILVA, Jaqueline de Melo. A problemática da citação por WhatsApp e demais 

meios eletrônicos distintos do sistema próprio do Judiciário.  

Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/339126/a-

problematica-da-citacao-por-whatsapp-e-demais-meios-eletronicos-

distintos-do-sistema-proprio-do-judiciario 

TEIXEIRA, Tarcisio. Direito Digital e Processo Eletrônico. Saraiva. Edição do 

Kindle. 

 

Carga horária:  

06 horas.  
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